
Análise do Mercado de Trabalho 

TENDÊNCIAS DEMOGRÁFICAS 

0
e acordo com os últimos dados 
da Pesquisa Mensal do Empre­
go _l!'ME) para a� seis maior�s 
reg,oes metropolitanas do pais, 
englobando o final do ano de 

1997 e o mês de janeiro de 1998, a Popu­
lação Economicamente Ativa {PEAJ nas re­
giões cobertas por aquela pesquisa 
domiciliar do IBGE atingiu, conforme o es­
perado, seu ponto de pico no mês de no­
vembro{l 7,45 milhões de trabalhadores) e 
experimentou uma contração no mês se­
guinte (17,20 milhões em dezembro), pa­
drão este que já havia sido observado nos 
anos imediatamente anteriores. O dado 
surpreendente diz respeito à apreciável ex­
pansão medida para o primeiro de mês de 
1 998, quando houve um aumento de cerca 
de 300 mil pessoas, a maioria das quais na 
condição de desempregados. Este resulta­
do é merecedor de bastante atenção, pelas 
razões enumeradas a seguir. 

Primeiro, ao contrário da interpretação ofe­
recida por muitos daqueles que se debruça­
ram sobre a questão, este aumento não é
característico do mês de janeiro. Como 
pode ser observado no Gráfico 1, a PEA 
diminuiu neste mesmo mês nos dois anos 
imediatamente anteriores: houve uma re­
dução de 30 mil trabalhadores em janeiro 
de 1996 e 75 mil em janeiro de 1997. Por 
certo estas contrações não chegam a ser 
expressivas, mas, de qualquer modo, tor­
nam patente que o aumento verificado no 
corrente ano não pode ser caracterizado 
como normal. 

Além disso, este crescimento esteve bastan­
te longe de poder ser tachado de uniforme 

GRÁFICO 1 

Variações da PEA no mês de 
Janeiro (em milhares de pessoas) 

Fonte: Elab. própria, a partir de dados da PMEABGE. 

ao longo das regiões m�tropolitanas. Con­
forme mostrado no Grafice 2, houve uma 
retração em Porto Alegre e Salvador, um 
pequeno aumento no Rio de Janeiro e em 
Recife, conjuntamente com grandes expan­
sões em São Paulo e Belo Horizonte. Na 
verdade, estas duas últimas respondem 
pela quase totalidade do aumento da PEA 
metropolitana { 170 e 120 mil trabal�adores 
a mais na força de trabalho, respectivamen­
te). Vale frisar que, mesmo no âmbito delas, 
o aumento da PEA em janeiro não é um fato
comum, só tendo ocorrido, e de forma

• bastante branda, em São Paulo há dois anos
atrás. Outro aspecto a ser destacado é que
em São Paulo e Belo .Horizonte a taxa de
participação no mercado de trabalho au­
mentou 1 e 1,5 ponto percentual, respecti­
va mente, no mês de janeiro, tendo
diminuído para as demais regiões.

GRÁFIC02 

Variações da PEA por Região Me­
tropolitana em Janeiro/98 
(em milhares de pessoas) 

Fane: Elab. própria, a partir de dados da PMEABGE. 

Outro ponto que desperta a atenção é
que, ao ser analisada a variação na com­
posição da PEA segundo grupos etários, 
percebe-.se que 56% deste aumento da 
força de trabalho deveu-se ao "ingresso" 
de pessoas na faixa dos 15 aos 24 anos de 
idade. Ou seja, _embora estes jovens cons­
tituam apenas 20% da PEA, eles foram 
responsáveis por mais da metade da sua 
expansão (na faixa de 15 a 17 anos de 
idade, em particular, a taxa de participa­
ção aumentou mais de 3 pontos percen­
tuais). Cumpre lembrar, uma vez mais, 
que este não é um comportamento típico 
para o primeiro mês do ano, seja por este 
ser um mês típico de gozo de férias, seja 
por que haja para parte deste grupo um 
abandono voluntário do mercado de tra­
balho, uma vez -encerrado o período de 
pico das atividades do comércio após o 
Natal. 
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'ª GRÁFIC03 

Variação da PEA por Faixa Etária 
em Janeiro/98 
(em milhares de pessoas) 

Fonte: Elab. própria, s partir de daClos da PMEABGE. 

Um fato mais intrigante, e talvez mais reve­
lador, diz respeito à variação na estrutura 
desta força de trabalho segundo a posição 
na família, pois pode ser constatado que 
quase 75% da expansão da PEA entre de­
zembro de 1997 e janeiro de 1998 deveu-se 
ao ingresso dos assim denominados mem­
bros secundários (ou seja, aqueles outros 
que não o chefe: cônjuge, filhos e agrega­
dos). Para não fugir à regra, movimento 
exatamente oposto havia sido obseNado 
nos anos imediatamente anteriores, quan­
do a contração da força de trabalho foi 
ditada justamente pela diminuição na taxa 
de participação deste grupo. 

GRÁFIC04 

Variações da PEA por Posição na 
Família em Janeiro/98 
(em milhares de pessoas) 

Fonte: /iJab. própria. a partir de dados cta PMF:/IBGE. 

Quanto ao corte por escolaridade, ainda de 
forma distinta dos anos anteriores, o au­
mento da PEA esteve fortemente concen­
trado no níveis intermediários de instrução. 
O pequeno aumento obseNado para o gru­
po com f 2 ou mais anos de estudo é prati­
camente cancelado pela retração verificada 
no grupo com até 4 anos completos, de tal 
forma que a variiação líquida da PEA equi­
vale à variação ocorrida nos níveis interme­
diários. Embora este seja um traço comum 
a quase todas as regiões metropolitanas (a 
exceção fica por conta de Porto Alegre), ele 
é particularmente pronunciado em São Pau­
lo e Belo Horizonte. 

Em suma, o mês de janeiro foi caracteriza­
do, de uma forma atípica tomando por base 

GRÁFIC05 

Variação da PEA por Escolaridade 
em Janeiro/98 
(em milhares de pessoas) 

Fonte: Elab. própria, e partir cJe dados da PMEJIBGE. 

o passado recente, por um aumento subs­
tantivo da oferta de trabalho, em boa parte
devido aos aumentos nas taxas de partici­
pação nas regiões de São Paulo e Belo
Horizonte, dos grupos mais jovens, dos
membros secundários da família e pessoas
com nível intermediário de escolaridade. A
questão que paira no ar é precisamente
qual teria sido a razão para este "choque"
de oferta. Uma explicação natural seria um
possível aumento na atratividade do mer­
cado de trabalho, mas esta hipótese não
parece plausível quando se leva em conta
as expectativas vigentes nos últimos tem­
pos quanto ao desempenho deste.

Uma outra razão, esta sim a princípio mais 
palatável à luz da realidade econômico-la­
boral, e mesmo em termos das parcas e 
incipientes evidências empíricas disponí­
veis, é que as famílias estariam ficando mais 
premidas pelas suas restrições orçamentá­
rias e, por isto, estaria havendo maior pres­
são para a entrada no mercado de 
membros que, anteriormente, permanece­
riam à margem deste. Mesmo assim, não é 
claro que seja este o motivo, haja vista que 
se, por um lado, como será visto adiante, 
houve um aumento na taxa desemprego 
dos chefes de família, por outro houve tam­
bém uma elevação do rendimento real mé­
dio dos trabalhadores ocupados. 

De qualquer modo este aumento na oferta 
de trabalho é um aspecto importante que 
deverá ser r �onitorado de perto nos meses 
vindouros, tendo em vista seu impacto po­
tencial no que tange à taxa de desemprego. 
Embora não seja possível fazer qualquer 
afirmação mais conclusiva a este respeito, 
tampouco pode ser afastada a hipótese de 
que a pronunciada elevação ocorrida na 
taxa de desemprego esteja refletindo não 
uma grande perda na capacidade da eco­
nomia gerar empregos, mas sim a sua inca­
pacidade de gera-los em quantidade 
compatível com uma súbita elevação da 
oferta de trabalho. Embora em qualquer 
das situações as políticas de geração de 
emprego forçosamente passem a ocupar 
lugar de destaque na agenda econômico-



social, sem dúvida a natureza destas políti­
cas, e mesmo o seu impacto potencial, são 
bastante distintos nas duas situações. 

Para finalizar a análise do comportamento 
da PEA, cumpre destacar que ao compara­
rem-se os últimos quadrimestres de 1997 e 
de 1996 percebem-se movimentos opostos 
aos identificados para o primeiro mês de 
l 998, como, por exemplo, uma redução na
PEA e na taxa de participação, inclusive para
São Paulo e Belo Horizonte (ver Tabelas
Al .1. e A.1.4 no Anexo Estatístico), e tam­
bém em relação aos grupos etários, uma
vez que ocorreu uma retração da oferta de
trabalho nas faixas mais jovens e uma ex­
pansão nas mais altas no final de 1997
vis-à-vis o final de l 996. Com isto torna-se
ainda mais complexo o entendimento des­
tes indicadores para o mês de janeiro últi­
mo.

NÍVEL E COMPOSIÇÃO DA OCUPAÇÃO 

O nível do emprego, após ter atingido um 
pico em outubro e novembro, entrou em 
trajetória de queda de dezembro em diante, 
marcando o fim do período de maior aque­
cimento do mercado de trabalho. Embora 
o nível de ocupação tenha se mantido es­
tável em termos de médias anuais em J 997
em relação a 1996, quando se comparam
as médias obseNadas nos últimos quadri­
mestres destes anos /Tabela A.2.1, no Ane­
xo), percebe-se uma redução de cerca de
170 mil postos de trabalho no final de l 997.
Ou seja, o equivalente a 1% do nível de
ocupação total, contra uma retração de
apenas 0,3% para a PEA em igual período.

Como de praxe, a virada de ano veio acom­
panhada de novas reduções (menos 145 
mil postos de trabalho em janeiro). Não 
obstante esta redução ter sido significativa, 
é interessante notar que ela foi menor que 
aquela normalmente obseNada nesta épo­
ca do ano (Gráfico 6), de tal sorte que o nível 
de emprego no início do corrente ano se 
compara favoravelmente ao de janeiro de 
1997 (16,223 milhões contra 16,208 milhõ­
es um ano atrás). Isto parece respaldar a 
hipótese levantada na seção anterior de 
que a deterior:::ição do mercado no início de 
1998 foi mab uma consequência de um 
crescimento extemporâneo da oferta de tra­
balho do que de uma perda da capacidade 
deste gerar empregos. 

Ao nível das diversas regiões, São Paulo é 
aquela que vem experimentando as maio­
res dificuldades de geração de emprego. De 
fato, quando se comparam as médias de 
1997 com as de 1996, vê-se que ela foi a 
única a apresentar uma diminuição digna 
de nota no emprego total. O quadro torna­
se mais dramático, todavia, quando a com­
pararação é feita com base nos últimos 
quadrimestres de cada um destes anos. 

GRÁFIC06 

Redução no nível de emprego no 
mês de Janeiro 
(milhares de postos de trabalho) 

Fonte: E.lab. própria, r, partir cJe (lados rJa PME.ABGE.. 

Neste caso, em que pese o nível de ocupa­
ção tenha diminuído ligeiramente também 
em algumas outras regiões, a perda líquida 
de empregos em São Paulo foi de 168 mil 
!enquanto no agregado foram eliminados
169 mil empregos!).

Comparando o nível de ocupação médio 
por setor de atividade em 1997 e em 1996 
fica claro que o segmento de serviços con­
tinuou sendo o principal absoNedor de 
mão-de-obra, seguido a distância pelo co­
mércio. Dentre os outros grandes segmen­
tos, a indústria de transformação continuou 
o seu processo de enxugamento, enquanto
a administração pública apresentou um ní­
vel de emprego estável. Já a construção
civil, embora revelando sinais de recupera­
ção no final do ano passado, contraiu-se em
termos médios. Mais importante, a compa­
ração de janeiro de 1998 com janeiro de
1997 revela um encolhimento ainda maior.

GRÁFIC07 

Variação no Nível do Emprego nos 
Grandes Setores 
(média 1997-média 1996) 

Fonte: E/ab. própria, a partir de dados rJa PME.ABGE 

Além da composição setorial, outra altera­
ção marcante na estrutura do emprego ao 
longo do ano passado está relacionada com 
a escolaridade. Conforme ilustrado no Grá­
fico 8, a distribuição da força de trabalho 
ocupada segundo educação deslocou-se 
para a direita, de tal sorte que elevaram-se 
os percentuais de trabalhadores com de 9 
a 11 e pelo menos 12 anos de estudo, e 
diminuíram os daqueles com menor grau 
de instrução (0-4 e 5-8 anos de estudo). 
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zo GRÁFICOS 
Variação no Nível de Emprego se­
gundo Escolaridade 
(32 quad.97 ;. 32 quad.96) 

- - - - - - - - .. - - . - - - - - - !
.•................ 1 
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Fonte: Elab. _própria. a partir de dados da PMEABGE. 

Como será visto à frente, esta é uma mu­
dança que reflete mais alterações na PEA do 
que nas taxas de_dese�prego específicas. 

INFORMALIDADE 

A situação de estabilidade /crescimento de 
0,06%) verificada no nível de ocupação, em 
1997, deve ser creditada quase que inte­
gralmente ao aumento do número de tra­
balhadores por conta própria (+2,21% na 
média anual), uma vez que a categoria dos 
trabalha dores sem carteira assinada pratica­
mente não variou (+O, 16%); enquanto as 
demais formas de inserção produtiva mos­
traram recuos: os trabalhadores-com cartei­
ra assinada apresentaram um decréscimo 
de 0,61 % e os emprégadores urna queda 
de 1, 12%. Com isso, o grau de formalização 

• do mercado de trabalho /entendido, grosso 
modo, como sendo expresso pela participa­
.ção dos trabalhadores tom carteira no total 
dos ocupados) recuou ligeiramente, de 
0,467 para 0,464. 

GAÁFICO9 
Variação do Nível de Ocupação por 
Posição na Ocupação 

Fonte: Elab. própria, a partir de dados da PMEABGE. 

Esse crescimento diferenciado dos 'conta 
própria' ocorreu no final dó ano /com o 3Q

quadrimestre mostrando um aumento·. de 
4,5% sobre os quatro meses anteriores),já 
que, até então, as diversas formas de inser­
ção vinham tendo variações bastante simi­
lares. Com a virada do ano a direção das 
variações se altera, mas o movimento dos 
"informais" continuou a predominar sobre 

o conjunto: emjaneiro, a queda de 0,89%
ocorrida no nível de ocupação das seisl re­

giões pesquisadas foi totalmente deter:mi­
nada pelos decréscimos havidos nos ·sem 
carteira· (-3,51 %) e 'conta própria' (-3, 971°/oJ, 
com os trabalhadores ·com carteira· ei os
empregadores apresentando variações po­
sitivas (1,24% e 1,44%, respectivamente).
Essas ·oscilações nas formas de ocupa�o 
não chegaram, contudo, a provocar Jma
alteração significativa no indicador do grau 
de formalidade, que aumentou apenas para
0,465.
DESEMPREGO 

DESEMPREGO ABERTO 

A taxa de desemprego aberto metropof ita­
no, conforme mensurada pela PME, apre­
sentou comportamento declinante no fina/ 
de 1997, embora em ritmo inferior ao c6ns­
tatado para o mesmo período do ano ahte­
r ior /ver.Gráfico da �apa): após;ter 
alcançado 5,94% no mes de agosto,! ela 
diminuiu de forma quase contínua até o 
mês de dezembro, quando chego'u a 
4 ,82%. No que se refere a médias anua1is, a 
pequena elevação ocorrida- de 5,43%� em 
1996 para 5,67% em 1997 - foi uma deter-

• rência de um desempenho mais satisfatbrio
no início do ano, que.compensou em !boa 
medida .a degradação registrada a partir de
meados do ano passado . (na verdade, 
olhando apenas para o último quadrimestre 
de cada ano, o aumento é superior éi 0,6

• ponto percentual}.

Já no mês de janeiro deste ano, confqrme
antecipado não só no último número desta
publicação mas também por muitos espe­
cialistas da área, houve um aumento subs­
tantivo do desemprego. Este aumento foi 
verificado de forma apreciável em todas as 
regiões metropolitanas /Gráfico l OJ, te�do,
em termos agregados, atingido a cifra de 
7 ,26%, o seu maior nível desde há muito
tempo. 

Embora a elevêlção em si tenha sido em1 boa 
parte antecipada, o aspecto inesperadó por

1 

1 

GRÁFICO 10 1 
Taxa de Desemprego por Região 
Metropolitana 

- •• • 1
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Elab. própria, a partir de áaáos da PMEIIBGE. 



detrás é que, ao contrário do que era ante­
visto, ela não foi devida majoritariamente a 
uma retração do nível do emprego, mas sim 
a uma ampliação da oferta de trabalho, 
fenômenos estes já discutidos nas seções 
anteriores. Apenas a título de ilustração, 
caso a PEA não tivesse aumentado e mes­
mo o nível de emprego tendo diminuído na 
dimensão efetivamente observada, a taxa 
de desemprego teria sido inferior a 5, 7%. 
Ou seja, mais de 1,5 ponto percentual abai­
xo do apurado. Este mesmo exercício, em 
que pese de caráter meramente hipotético, 
se revela ainda mais surpreendente para o 
caso de São Paulo e Belo Horizonte: na 
primeira destas regiões o desemprego teria 
sido de 6,4% (contra os 8,35 efetivamente 
mensurados), enquanto na se_gunda, dado 
a elevação no nível de ocupaçao (ver Tabela 
A.2.1, no Anexo), ele teria até diminuído
não fosse a notável expansão da PEA.

Longe de querer minimizar a seriedade e 
gravidade do problema associado à eleva­
ção das taxas de desemprego, o que se 
pretende aqui é chamar a atenção para o 
fato de que não necessariamente ele está 
apenas associado a uma sensível perda de 
capacidade da economia de gerar empre­
gos (ou, pelo menos, além da medida em 
que isto vinha ocorrendo). Por certo há uma 
componente de natureza estrutura/ per­
meando a questão do desemprego. Mas, 
da mesma forma, parece inescapável a con­
clusão que, tomando por base os dados 
coletados para o mês de janeiro, existe uma 
outra dimensão não antecipada, e de expli­
cação não trivial, que desempenha papel 
relevante para sua compreensão: o súbito 
aumento na oferta de mão-de-obra. A se 
confirmarem em levantamentos sub­
sequentes estas informações, admitida­
mente incipientes, por certo o diagnóstico 
relativamente óbvio e imediato que tem 
ocupado o centro do debate até aqui terá 
de ser melhor discutido, e mesmo até par­
cialmente revisto. 

Outro ponto algo intrigante gue deve ser 
levantado diz respeito às tendencias capta­
das pela PME vis-à-vis a PED. As diferenças 
metodológicas entre estas duas pesquisas 
são bem conhecidas, mas, '"leio menos até 
o passado recente, elas se rt..ietiam basica­
mente na questão do nível do desemprego.
Em linhas gerais, as variações medidas pelas
duas pesquisas domiciliares eram bastante
comparáveis. Este quadro, todavia, mudou
consideravelmente nos últimos meses. Da
mesma forma como a PED, em especial na
região de São Paulo, não detectou diminui­
ção no desemprego no final do ano passa­
do, tampouco houve no contexto desta
pesquisa qualquer indicação de elevação na
virada do ano, seja para a taxa de desem­
prego aberto, seja para a de desemprego
oculto e total (ver Tabelas A.4.1.2-5, no

Anexo}. Em que pese o nível de desempre­
go total venha se mantendo em níveis bas­
tante elevados para os padrões históricos, 
os dados da PED revelam uma virtual esta­
bilidade nos cinco últimos meses. 

Uma vez mais, em prol da clareza de obje­
tivos, cumpre ressaltar que este rol de ob­
servações não almeja relegar a um plano 
inferior a importância da questão do empre­
go, mas apenas salientar a possibilidade de 
que haja aspectos subjacentes a ela que 
ainda não estejam suficientemente com­
preendidos. Mesmo porque não pode ser 
afastada a hipótese de que o conjunto de 
informações disponíveis não esteja afetado 
por aspectos de ordem metodologica/esta­
tística, de resto inerentes à qualquer pesqui­
sa de caráter amostral e aleatório. Por isso 
mesmo, o acompanhamento da evolução 
do comportamento do desemprego, sob 
um prisma mais abrangente e englobando 
todas as variáveis que o afetam, deverá ser 
objeto de grande atenção nos meses se­
guintes, de modo que sua natureza seja 
devida e adequadamente diagnosticada. 
Sem dúvida tal tarefa demandará algum 
tempo, e por certo paciência, uma vez que 
os levantamentos e estatísticas a serem bre­
vemente divulgados para o mês de feverei­
ro não fornecerão uma base concreta para 
análise, haja vista que a ocorrência do pe­
ríodo de carnaval deve, potencialmente, ter 
interferido no modus operandi do mercado 
de trabalho, tanto no que tange à oferta 
quanto à demanda por mão-de-obra. 

Feitas estas observações de caráter mais 
geral, alguns pontos de natureza mais des­
critiva merecem citação, em especial com 
relação à composição do desemprego (pois 
a taxa de desemprego em si cresceu no mês 
de janeiro para todas as categorias, segun­
do todos os cortes utilizados nesta publica­
ção:deve, de qualquer modo, ser apontado 
o fato de que este crescimento foi particu­
larmente expressivo para as faixas etárias
mais baixas - Tabela A.4.5):

• as variações na composição do desem­
prego por �ênero foram de pequena
monta nos ultimos meses, não obstante
uma pequena elevação na participação
feminina;

• a participação dos chefes de família no
contingente de desempregados vem de­
crescendo desde outubro de 1996, às
expensas de um aumento da participa­
ção dos membros secundários, com des­
taque para o caso dos filhos;

• como decorrência do próprio aumento
de sua participação na força de trabalho,
o grupo com entre 15 a 17 anos de idade
vem se revelando cada vez mais repre­
sentativo no conjunto dos trabalhadores
desempregados, à exceção do mês de
dezembro último;
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22 • quanto ao grau de instrução, o que se
obseNou no passado recente foi uma
diminuição paulatina da participação dos
trabalhadores com baixa escolaridade
(23,6% em setembro de 1996 contra
21,0% em janeiro do corrente), tendo
como contrapartida uma elevação do
percentual de trabalhadores mais escola­
rizados {de 7,2% para 9,5% no mesmo
inteNalo). Em boa medida, esta transfor­
mação pode ser atribuída às próprias
mudanças na composição da PEA, onde
os primeiros vêm se reduzindo mesmo
em termos absolutos;

• talvez o aspecto mais merecedor de aten­
ção no que se relaciona à composição do
desemprego esteja ligado ao corte de
acordo com o tempo sem trabalhar. Tan­
to quando se comparam os últimos qua­
drimestres de 1997 e 1998 e, ainda em
maior escala, dezembro de 1997 com
janeiro de 1998, o que se percebe nitida­
mente é uma mudança de perfil: é notó­
r i o  o aumento da elevação da
participação daqueles que se encontram
há mais de 12 meses sem trabalhar. Isto
é indicativo de que uma parcela crescen­
te, e também substantiva, do contingen­
te de desempregados é constituída por
indivíduos que, tendo se retirado da for­
ça de trabalho há algum tempo (prova­
velmente há mais de um ano) estão
agora retornando. Esta constatação se
reveste de importância na medida em
que reforça os argumentos supracitados
de que é possível que esteja em curso um
processo de alteração dos mecanismos
de oferta de trabalho. Isto é, o antes
denominado "choque" de oferta está em
parte associado não apenas ao ingresso
de "novos" trabalhadores, como algu­
mas vezes mencionado no debate a res­
peito, mas também. e em escala não
desprezível, ao regresso de trabalhado­
res que, por um motivo ou por outro,
haviam abdicado do trabalho Jo.u da pro­
cura deJ. Se este fato, por si so,já suscita
motivos para reflexão, quanto mais
quando ele ocorre em um período onde
a atratividade do mercado é baixa: em
dezembro de 1997 a proporção de de­
sempregados há mais de um ano sem
trabalhar era de 24 ,8%, tendo se elevado
para 27,2% em janeiro de 1998. 1 

DES!EMPREGO OCULTO 

Segundo os dados da Pesquisa de Emprego 
e Desemprego {Fundação Seade/DIEESEJ, o 
desemprego oculto por desalento aumen­
tou ligeiramente nos últim_os dois meses na 
região metropolitana de Sao Paulo, passan­
do de 1,4% para 1,6%. Por outro lado, o 
desemprego oculto por precariedade dimi­
nuiu no mesmo inteNalo (de 4,6% para 
4 ,5%). Dadas as margens de erro da pesqui­
sa, a conclusão mais razoável é que ele 

tenha se mantido estável no período, o que, 
novamente, não deixa de ser curioso se 
levadas em consideração as indicações a 
respeito da PEA e do nível de ocupação 
fornecidas pela PME para aquela região me­
tropolitana. 

SEGURO DESEMPREGO 

Em 1997 o Programa de Seguro-Desempre­
go apresentou números bastante seme­
lhantes aos do ano anterior: em termos 
absolutos houve um acréscimo de 4. 720 
requerentes, o que representou uma varia­
ção de apenas O, 1 % sobre os 4.393.366 de 
1996. Já no que diz respeito às pessoas que 
obtiveram esse benefício, houve uma redu­
ção de 27.382 em seu número (-0,63%, 
relativamente aos 4.348.166 do ano ante­
riorJ. Com isso a taxa de habilitação sofreu 
uma ligeira queda {de 98, 97% para 
98,24%). 

Em termos do valor médio do benefício por 
segurado, este praticamente não sofreu al­
teração quando expresso em múltiplos do 
salário-mínimo {passou de 1,56 para 1,57), 
mantendo o padrão de estabilidade que 
vem sendo sua característica desde 1994. A 
preços constantes de dezembro de 1995, a 
média de 1997 foi 5% superior à de 1996, 
haJa vista a elevação do valor real do salário 
mInimo no ano anterior. Com a extensão 
do período de percepção do seguro, previs­
ta para ocorrer este ano, os valores totais 
deverão sofrer uma elevação em 1998, 

RENDIMENTOS 

A renda real média nas seis regiões metro­
politanas em que é coletada a PME, em 
1997, foi 1,49% superior àquela verificada 
em 1996. Comparado com as variações dos 
anos anteriores, esse resultado vem a ser o
pior da fase pós-Real: a renda média havia 
crescido 5,37% em 1994, 8,68% em 1995, 
e 5,53% em 1996. 

Na realidade, os rendimentos médios co­
meçaram a mostrar um desempenho tími­
do já no último quadrimestre de 1996, 
quando seu crescimento havia sido de ape­
nas 1,4% em relação ao período imedi--ta­
mente anterior. Dando continuidade a e�se 
baixo dinamismo do final de 1996, o início 
do ano foi o período mais fraco de 1997 (o 
que é uma característica sazonal), com a 
renda caindo 3,94% no primeiro quadri­
mestre. Daí para frente ela voltou a apre­
sentar uma evolução mais favorável, com 
crescimentos sucessivos nos segundo 

l 

Poder-se-ia argumentar que esta elevação pudesse ser con­
seqüência do fato que o início do ano é marcado pela 
retirada voluntária de uma parcela da mão-de-obra "flutuan­
te" que se engaja na força de trabalho durante o aquecimen­
to do comércio ria fase pré natalina. mas a comparação com 
o janeiro anterior (17,6%1 parece desautorizar tal explicação.



GRÁFICOS 

Variação da Renda Média por Re­
gião Metropolitana 
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(3.2%) e terceiro (3,82%) quadrimestres. Na 
comparação com 1996, período a período, 
tal comportamento representou crescimen­
tos inferiores a 1 % no primeiro (O, 97%) e 
segundo (0,53%) quadrimestres; enquanto 
o terceiro mostrou um aumento de quase
3% (2, 93%). Esta recuperação no final do
ano permitiu elevar a média anual, de forma
a alcançar o percentual de 1,49% supraci­
tado.

Em termos do desempenho regional, con­
tribuiram decisivamente para esse resultado 
inferior aos alcançados em outros anos, em 
razão do peso destas regiões, o decréscimo 
verificado em São Paulo (-0,29%) e o peque• 
no crescimento ocorrido no Rio de Janeiro 
12,83%),já que as demais regiões metropo­
litanas apresentaram uma evolução signifi­
cativa (+3,34% em Porto Alegre, +4,21% 
em Belo Horizonte, +6, 13% em Recife e 
+ 7,41 % em Salvador).

Setorialmente a redução da taxa de cresci­
mento da renda foi generalizada, com a 
única exceção da Administração Pública, 
cuja renda média setorial subiu 3,67% em 
1996 e 4,48% em 1997. A Indústria Extrati­
va Mineral teve uma queda de 0,55%, o 
mesmo ocorrendo na Agropecuária (-
4,65%). 

O impacto da fraca evolução de 1997 sobre 
a renda de homens e mulheres seguiu o 
padrão que vem sendo observado nos últi­
mos anos, com um crescimento maior r.::i 
renda das mulheres: 3,08% contra apeno� 
l , 1 % de acréscimo da renda dos homens.
Com isso, embora ainda mantendo-se em 
patamares elevados, houve prosseguimen­
to na tendência de estreitamento do dife­
rencial de rendimentos entre os gêneros: de
60, 19% em 1996, para 57, 10% .em 1997 
(essa diferença era de 68,09% em 1991 J.

No que diz respeito ao comportamento da 
renda segundo as formas de inserção ocu­
pacional, apenas os empregadores tiveram 
uma variação negativa em 1997, com um 

decréscimo de 1,35%, relativamente ao ano � � anterior. Como 1996 havia sido um ano �� 
praticamente de estagnação dos rendimen- � e: L'� tos dessa categoria (crescimento de apenas -.. 
0,71%), a renda real média de 1997 encon- �� 
tra-se num patamar inferior ao verificado -B§ 
em 1995 (-0,67%). As demais formas de �:i 

posição na ocupação tiveram crescimento, t5� 
sendo os empregados sem carteira a cate- :::1Eo
goria que mostrou uma taxa maior (3,61 %), 
seguida dos empregados com carteira 
( 1 ,8 l %) e dos trabalhadores por conta pró-
pria (1,44%). 

Como conseqüência dessa evolução dos 
rendimentos das diversas categorias ocupa­
cionais, o diferencial da renda recebida pe­
los empregados com carteira diminuiu 
relativamente àqueles sem carteira , tendo 
passado de 34,9%, em 1996, para 32,81% 
- e cresceu ligeiramente em relação à renda
dos trabalhadores por conta própria/de
16,36% para 16,86% no mesmo período)

PRODUTIVIDADE 

A produtividade na Indústria de Transfor­
mação, calculada a partir dos dados levan­
tados pela Pesquisa Industrial Mensal do 
IBGE, mostrou significativo incremento em 
1997 (dados até novembro): pelo conceito 
de Produtividade das Horas Pagas, houve 
um aumento de 13, 7 5% sobre o período 
janeiro-novembro de 1996. Esse aumento 
é o maior apresentado por este indicador 
desde 1991, superior mesmo ao verificado 
em 1996, que havia sido, até então, o mais 
expressivo nesta década. Com isso o au­
mento acumulado nos últimos dois anos 
(caso os dados de dezembro confirmem 
esse desempenho) deverá alcançar a signi­
ficativa cifra de 27, 9%. Tais resultados de­
vem, contudo, ser vistos com cautela, em 
função das limitações da pesquisa (ver, a 
propósito, o artigo sobre medidas de pro­
dutividade na Nota Técnica deste número). 

Entre os setores industriais que se destaca­
ram em 1997 (com taxas de crescimento 
superiores a 15%) encontram-se Mecânica 
e Material de Transporte, o que reforça a 
importância da discussão feita na seção 
Opinião dos Atores deste número. 

ATIVIDADE SINDICAL 

Segundo os levantamentos do DIEESE, o 
ano de 1997 (dados até novembro) regis­
trou um considerável decréscimo dos mo­
vimentos grevistas, com redução de 44% 
no número das greves em que foi possível 
levantar a quantidade de grevistas e de 
horas paradas. Os números relativos a estas 
duas variáveis, por sua vez, experimentaram 
quedas ainda maiores, da ordem de 66% 
em ambos os casos. 
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